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COLUNA PREVIDENCIARIA 

 

105. Transparência na prática para o Plano Básico de Benefícios- PBB 
       Sebastião Bergamini Junior (*)1 

 

No artigo anterior foram analisados os fatores relevantes que, de forma genérica, afetam a 

percepção dos beneficiários sobre a transparência do desempenho de seus planos de 

benefícios. Este artigo trata especificamente, da transparência concedida aos beneficiários do 

Plano Básico de Benefícios-PBB, gerido pela FAPES, buscando identificar medidas práticas para 

melhorar o processo de comunicação sobre o equilíbrio do Plano para seus beneficiários2. 

1. Analisando o fluxo financeiro 

Com este objetivo, foi realizado um levantamento dos possíveis pontos de melhoria 

informacional, com base na demonstração dos fluxos financeiros que consta no Relato Integrado 

de 20243. Este relatório constitui a principal fonte de informações sobre o desempenho financeiro 

do Plano e no seu entorno se desdobram os outros dois relatórios com alto poder explicativo 

sobre o equilíbrio do Plano: o resultado do passivo atuarial decorrente das movimentações nas 

Provisões Matemáticas, e o resultado dos investimentos4. A Fundação divulgou a demonstração 

dos fluxos financeiros na página 47 do Relato Integrado em milhões de reais, como segue. 

 
O quadro revela problemas que impedem uma visão clara do ocorrido, por conta de cinco fatores: 

(a) agregação excessiva na apresentação de uma demonstração de fluxos (fluxo financeiro) em 

conjunto com uma demonstração de saldos (evolução do equilíbrio do Plano); 

(b) apresentação de dados contábeis (equilíbrio contábil do Plano) em conjunto com dados 

extracontábeis (equilíbrio gerencial considerando o ajuste de precificação)5,  

(c) agregação excessiva pela apresentação, por diferença, de dois dos principais fluxos 

financeiros, representados pelos recebimentos de contribuições e pagamentos de benefícios;  

(d) detalhamento excessivo de itens com valores irrelevantes (constituição/reversão do fundo 

previdencial e constituição/reversão de contingências); e 

 
1 Com certificação CPA-20 pela ANBIMA, Administração em previdência pelo ICSS e Conselheiro Fiscal e 

de Administração pelo IBGC. Foi conselheiro da FAPES em quatro mandatos. As opiniões emitidas são de 

sua inteira responsabilidade, não expressando a posição oficial da APA. 
2 Detalhes sobre o equilíbrio do PBB constam no artigo “Desempenho do PBB em 2024”, publicado no jornal 

Apalavra nº 276, de 08/05/25, disponível no Portal da APA. 
3 O fluxo de fundos contempla a movimentação de todas as contas patrimoniais, sendo mais abrangente e 

explicativo do que o fluxo de caixa, que apresenta apenas a movimentação da conta caixa. 
4 Avaliação específica destes dois relatórios serão apresentadas em artigos no futuro próximo. 
5 O ajuste de precificação não é um valor contábil, sendo uma estimativa gerencial para calcular a 

necessidade de se implantar um Plano de Equacionamento de Déficit- PED. 

Quadro 1. Resultado Financeiro do PBB em 2024 (Relato Integrado)

      Superavit / (Déficit) acum.2023 -1.285

1. Resultado do Passivo -1.360

2. Resultado Financeiro -354

   Resultado líquido investimentos 308

   Pagamento líquido benefícios e outros -654

   Constituição/reversão fundo previdencial -2

   Constituição/reversão contingências -6

3. Resultado do exercício  (1) - (2) -1.714

      Superavit / Déficit acum.2024 -2.999

   Ajuste de precificação 1.055

      Superavit / (Déficit) ajustado 2024 -1.944
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(e) ausência de vinculação adequada dos fluxos financeiros aos dados constantes nos outros 

dois relatórios, frisando que tanto o resultado atuarial quanto o de investimentos são fatores 

materiais que estão sob o efetivo gerenciamento dos administradores6. 

2. Adotando aperfeiçoamentos  

As medidas de aperfeiçoamento consistem em (i) desdobrar o quadro 1 acima em outros dois, 

sendo um para apresentar somente os fluxos financeiros do ano e outro para relatar a evolução 

do equilíbrio do plano; (ii) destacar que os valores relativos ao ajuste de precificação levam à 

uma situação de equilíbrio do Plano que considera ajuste de natureza extracontábil; (iii) 

apresentar os fluxos financeiros relevantes pelos seus valores globais, evitando agregação 

excessiva; (iv) ignorar o detalhamento de itens irrelevantes, excluindo-os ou agregando-os a 

outros itens; e (v) vincular a demonstração de fluxos financeiros com os demais. Com estes 

ajustes, a demonstração dos fluxos financeiros terá o formato constante no quadro 2 abaixo, que 

segrega entradas e saídas de recursos, com os ingressos destacados em seus dois fatores 

relevantes (contribuições dos participantes e retorno dos investimentos), e com as saídas 

decorrentes de outros dois fatores importantes (pagamentos de benefícios e aumento das 

provisões matemáticas), registrando ainda a participação marginal de outros fatores.  

 
De forma complementar, deve ser apresentada demonstração contendo a evolução do equilíbrio 

do Plano, conforme quadro 3 abaixo, destacando duas importantes informações: a evolução do 

resultado do Plano entre o final de 2023 e o final de 2024, expressa em termos contábeis, e a 

apuração do resultado do Plano na ótica do equilíbrio regulatório, de natureza gerencial.  

 
O déficit acumulado ao final de 2024 foi realmente de R$ 3 bilhões, no entanto, para efeito 

gerencial de estimar o limite para a implantação de um possível PED, este resultado foi 

recalculado para pouco menos de R$ 2 bilhões, por conta da exclusão do ajuste de precificação7. 

Resta evidenciado que os quadros 2 e 3 apresentam, em seu conjunto, as mesmas informações 

agregadas que constam do quadro 1. No entanto, ao se comparar as duas formas de 

apresentação, fica claro que o quadro 1 tende a deixar dúvidas acerca do desempenho do Plano, 

em razão da formatação inadequada das informações. Em adição, os outros dois quadros 

complementares, relativos à evolução das provisões matemáticas e aos resultados dos 

investimentos, deverão estar solida e claramente vinculados ao quadro de fluxos financeiros. A 

 
6 Este artigo aborda o desempenho financeiro, portanto, informações sobre a situação patrimonial ficaram 

em 2º plano. Análise detalhada e abrangente consta no artigo sobre o equilíbrio do Plano. 
7 O ajuste de precificação é de natureza gerencial, representando, no caso em tela, um resultado positivo 

contingente, decorrente da precificação de títulos públicos marcados pela curva de vencimento. 

Quadro 2. Fluxos financeiros em 2024 (ajustado)

1. Ingressos 954

   Contribuições recebidas 646

   Retorno dos investimentos 308

2. Saídas 2.668

   Benefícios pagos 1.250

   Aumento Provisões Matemáticas 1.361

   Outros fatores 57

3. Superavit / (Déficit) do ano -1.714

Quadro 3. Evolução do Equilibrio do Plano em 2024 (ajustado)

   Superavit / (Déficit) acum.2023 -1.285

   Resultado do exercício 2024 -1.714

   Superavit / Déficit acum.2024 - Contábil -2.999

   Ajuste de precificação 1.055

   Superavit / Déficit acum.2024 - Gerencial -1.944
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desejada vinculação é dificultada pelo fato de que o quadro da evolução das provisões 

matemáticas é apresentado na parte da Gestão Atuarial (página 47 do Relato Integrado), 

enquanto os resultados dos investimentos são apresentados no segmento de Investimentos do 

PBB (quadro na página 55 do Relato). No caso do quadro da Evolução das Provisões 

Matemáticas também está ausente um relato vinculante com os condicionantes constantes do 

quadro das Premissas Atuarias do Plano (página 46 do Relato), fato que deixaria claro que, em 

situação de normalidade, o crescimento inerente das provisões matemáticas, representando o 

custo de carregamento do Plano, foi o principal fator do crescimento das provisões matemáticas 

em 2024. No detalhamento dos investimentos por segmentos a análise apresentada no Relato 

privilegia a apresentação de rentabilidades (percentuais de rendimento calculados sobre capitais 

alocados), prática usual na indústria de investimentos, em detrimento da desejável apresentação 

dos retornos em reais milhões por segmento, o que forneceria informações importantes sobre a 

contribuição de cada segmento de investimentos para o equilíbrio do Plano8.  

3. Aderindo às melhores práticas 

A divulgação feita no Relato Integrado não está em conformidade com as melhores práticas 

contábeis. A efetiva transparência decorre mais do desejo de informar do que do cumprimento 

estrito de uma obrigação formal, executada de forma burocrática. As regras contábeis brasileiras 

estão distribuídas por meia centena de normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis- CPC. Os conceitos básicos da contabilidade estão concentrados no CPC 00 (R2) que 

trata da Estrutura conceitual do relatório financeiro- Revisão 02. Este normativo aborda, de forma 

abrangente, os temas de mensuração, reconhecimento e divulgação das informações 

contábeis9, determinando que, no processo de comunicação, sua efetividade requer que as 

informações sejam classificadas de maneira a agrupar itens similares e separar itens diferentes, 

e agregar informações de tal modo que não sejam obscurecidas por detalhes desnecessários ou 

por agregação excessiva10. Essa boa prática contábil é descumprida com frequência na grande 

maioria das divulgações contábeis disponibilizadas ao público, inclusive por empresas de capital 

aberto. Para obter efetiva transparência, o CPC 00 preconiza a apresentação de informações 

relevantes, claras, concisas, compreensíveis e tempestivas. As informações contábeis têm 

efetiva credibilidade quando auditadas, portanto, informações contábeis auditadas não devem 

ser apresentadas juntamente com informações gerenciais e/ou de natureza extracontábil não 

auditadas, sem destacar sua real natureza.  

4. Usando o critério da relevância 

Na busca da efetiva transparência, outros aspectos também devem considerados. A 

Administração da FAPES fornece informações para diversos públicos, inclusive para os 

beneficiários do PBB. Tomando por base o ano de 2024, estão disponíveis aos participantes do 

PBB uma grande massa de informações distribuídas por 217 páginas: Relato Integrado (101 pg.), 

Demonstrações Contábeis (60 pg.) e outros relatórios (56 pg.). As Demonstrações Contábeis 

são compostas por 16 demonstrativos e relatórios, além das Notas Explicativas, contemplando 

dados sobre bens e direitos, constituídos pelos investimentos, e dados sobre obrigações, 

representadas pelas provisões matemáticas, cujo entendimento depende de conhecimentos 

multidisciplinares de finanças, atuária, governança e regulação. Estas informações reportam o 

desempenho de três planos de benefícios, além do Plano Básico de Benefícios- PBB, à saber: 

Plano Básico de Contribuição Definida- PBCD; Plano FAPES Futuro e Plano FAPES Família11. 

O Relato Integrado destina 13 das 101 páginas para aspectos específicos dos outros três planos 

secundários; 21 páginas para assuntos qualitativos (Estratégia, Materialidade, Governança e 

Riscos); 8 páginas para assuntos relacionados ao plano de saúde; e 22 páginas para assuntos 

de segunda ordem (Relacionamentos, Equipe e Indicadores GRI), restando 37 páginas para os 

assuntos que realmente são específicos do PBB, ressaltando que essas informações estão 

 
8 A influência dos retornos dos investimentos para o equilíbrio do PBB consta do artigo “Investimentos do 

PBB em 2024”, publicado no jornal Apalavra nº 277, de 10/06/25, disponível no Portal da APA. 
9 Constitui documento indispensável para os leigos superarem o analfabetismo contábil. 
10 Item 7.2 da CPC 00 (R2). Material disponível no portal www.cpc.org.br 
11 Registra-se que o patrocinador deve ofertar em 2026 um novo plano na modalidade de contribuição 

definida, o PBB-CD, que deverá acolher as contas dos beneficiários do atual PBB que decidam migrar. 
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intercaladas com outras relativas aos três outros planos. Uma medida indispensável para 

melhorar a transparência será adotar o critério de relevância, apresentando as informações de 

cada um dos três planos de benefícios em separado, o que inclusive condiz com fato desses 

planos de benefícios terem personalidades jurídicas distintas, embora todos sejam administrados 

pela Fundação. A relevância deve ser orientada pelo volume de ativos administrados pela 

FAPES, pois do total de R$ 15.660 milhões cerca de R$ 15.644 milhões são ativos do PBB, 

restando cerca de R$ 15,5 milhões relativos aos ativos dos outros três planos, o que representa 

0,001% do total. As informações sobre o plano de saúde também poderiam ser apresentadas à 

parte do plano de previdência. Será desejável, ainda, que os assuntos qualitativos sejam 

resumidos sem prejuízo do entendimento dos leitores. Pelo critério de relevância as informações 

sobre assuntos de segunda ordem, referentes aos Relacionamentos, Equipe e indicadores GRI, 

que são objeto de pouco interesse dos beneficiários do PBB, deveriam ser reformatados ou até 

mesmo parcialmente suprimidos. Também faz falta um sumário executivo de apenas uma 

página, espaço suficiente para relatar os pontos essenciais sobre o desempenho anual do Plano: 

performance global, contexto econômico, comparação com pares, fluxo de fundos, 

movimentação das provisões matemáticas, resultados dos investimentos, custeio da gestão e 

perspectivas da indústria. 

5. Realocando submassas  

Em 2018 houve a segregação contábil de ativos e passivos do PBB entre duas submassas por 

contemplarem direitos e obrigações distintos. Os participantes patrocinados pelo Sistema 

BNDES (BNDES, BNDESPAR e FINAME) foram segregados em uma submassa e os 

participantes patrocinados pela gestora FAPES em outra, embora ambos fossem mantidos no 

mesmo Plano. Na época, provisões e ativos garantidores da submassa FAPES ascendiam a 

cerca de 5% dos respectivos totais, o que hoje representaria cerca de R$ 930 milhões de 

provisões matemáticas da submassa FAPES, as quais são gerenciadas no âmbito da gestão 

global do PBB. É incoerente não divulgar dados específicos da submassa FAPES, com volume 

tão relevante de ativos, enquanto são fornecidas informações detalhadas sobre os ativos 

irrelevantes dos outros três planos geridos pela Fundação. Com o objetivo de racionalizar o 

gerenciamento dos diversos planos pela Fundação, seria oportuno aproveitar o processo de 

migração previsto para 2026, para formalizar a segregação da submassa FAPES em um novo 

plano, o PBB-FAPES, por meio de cisão de planos. Neste contexto, seriam mantidas as 

condições vigentes no atual Regulamento do PBB, não afetando direitos e obrigações dos 

participantes da submassa FAPES. Esta cisão traria vantagens: maior liberdade para a gestão 

dos recursos garantidores, concessão de ampla transparência e melhor gerenciamento de 

potenciais conflitos de interesses. 

Conclusões 

No artigo anterior foram analisados fatores gerais que adicionam complexidade ao processo de 

avaliação de desempenho do PBB, que decorre, pelo lado dos gestores enquanto emissores das 

informações, da existência de conflito de interesses e da postura burocrática que trava o desejo 

de bem informar, resultando em grande dificuldade de prover os beneficiários do PBB de 

informações claras, concisas, compreensíveis e tempestivas. Pelo lado dos beneficiários do 

plano, enquanto receptores das informações, as dificuldades estão ligadas ao reduzido grau de 

educação financeira e previdenciária, evidenciando a necessidade de preencher a lacuna 

decorrente do analfabetismo contábil, e de eliminar a forte influência psicológica das fake news 

em nossa era de pós-verdade. As medidas elencadas neste artigo, se adotadas, devem contribuir 

para reduzir a opacidade na divulgação do desempenho dos diversos planos de benefícios aos 

seus diferentes públicos, permitindo especificamente aos beneficiários do PBB aquilatar o efetivo 

desempenho do plano, estimar o grau de risco envolvido no pagamento de futuros benefícios e 

avaliar criticamente a gestão dos administradores.  
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